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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  QUE
AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.  TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DA  SÚPLICA
ACLARATÓRIA. 

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade, contradição e erro material porventura apontados.

- No presente caso, não merece acolhimento a súplica manejada,
uma  vez  que  objetiva  rediscutir  os  fundamentos  da  decisão  já
analisada neste caderno.

- É  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois,
segundo o art. 1.025 do novo CPC  “Consideram-se incluídos no
acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-
questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

-  “EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E
ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade,  eliminar a contradição ou
sanar  eventual  erro  material,  mas,  sim,  reformar  o  julgado  por  via
inadequada.
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2.  A  contradição  que  rende  ensejo  à  oposição  de  embargos
declaratórios  é  aquela  interna  do  julgado,  somente  se  verificando
quando no contexto do próprio acórdão embargado estejam contidas
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o
que não ocorre no presente caso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1331352/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/04/2017,  DJe
11/04/2017)”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de  Declaração opostos  pela  Porto Seguro Companhia de
Seguros  Gerais  S/A em  face  do  acórdão  de  fls.  147/151,  que  rejeitou  as  preliminares  de
ilegitimidade ativa e de inépcia da inicial e desproveu o seu recurso apelatório, nos autos da ação de
cobrança de seguro obrigatório de danos pessoais apresentada por Maria de Fátima Ferreira da
Silva e outros, em desfavor da embargante. 

Em  suas  razões  (fls.  153/157  verso),  alega  a  insurgente,  inicialmente,  que  os
presentes  embargos  visam o  prequestionamento  da  matéria.  A seguir,  ingressa  na  controvérsia,
argumentando, mais uma vez, a ilegitimidade ativa da companheira do  de cujos, por ausência de
provas suficientes de que mantinha com ele união estável, ressaltando, nesse sentido, que a certidão
de óbito consta a qualidade de solteiro do falecido. 

Ademais, assevera, novamente, a ausência de documento indispensável ao exame da
questão, qual seja, o boletim de ocorrência, a fim de demonstrar o nexo causal entre o dano e o
acidente relatado.

Ante  o  exposto,  requer  o  acolhimento  dos  presentes  embargos,  para  que  sejam
sanadas a alegadas contradições. 

É o breve relatório.

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide do
Novo Código de Processo Civil,  eis que a decisão ora atacada fora proferida quando a referida
norma já se encontrava vigente.

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.022 do  Novel Código de
Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:
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Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.

Conforme pode se perceber com a leitura das argumentações da embargante, infere-
se que o seu único intuito  é  o  rejulgamento da matéria,  o  que não se pode admitir,  já  que os
embargos não se prestam para tal fim. 

Ora,  todas  as  questões  arguidas  já  foram exaustivamente  apreciadas  e  debatidas
quando  do  recurso  apelatório,  fato  que  evidencia  a  tentativa  da  irresignante  de  rediscutir  um
resultado  que  lhe  foi  desfavorável,  conforme  pode  se  constatar  com  os  trechos  do  decisório
embargado que adiante seguem: 

“ PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA

Suscita  a seguradora apelante  a  preliminar  de ilegitimidade ativa  da
primeira demandante. Aduz que inexistiu nos autos a comprovação de
que  convivia  maritalmente  com a vítima na época em que ocorreu o
acidente.

Pois bem. A meu ver, razão não assiste à recorrente.

Infere-se do presente caderno processual que o seguro pleiteado decorre
da morte  do  Sr.  Eudes  pereira  da  Fonseca,  companheiro  da  senhora
Maria de Fátima Ferreira da Silva e genitor dos demais promoventes, em
razão de acidente automobilístico ocorrido em 09 de junho de 2014.

Todavia,  em que  pese a certidão de  óbito atestar  que  o  falecido  era
solteiro,  analisando  pormenorizadamente  os  autos,  concebo  estar
demonstrado  que  a  suplicante  conviveu  com  o  segurado,  como  se
casados fossem, por mais de 11 anos, haja vista que tiveram cinco filhos
durante a relação, sendo o primeiro concebido em dezembro de 1995 (fls.
21), enquanto o último nasceu apenas em dezembro de 2010.

Assim,  demonstrada  a  convivência  duradoura,  pública  e  contínua,
estabelecida com o objetivo de constituir família, entre a promovente e
seu  companheiro,  bem  como  não  trazendo  a  instituição  financeira
qualquer  prova  que  evidencie  o  término  de  tal  relação,  deve  ser
reconhecida a sua legitimidade ativa.

Ressalte-se que, após o advento da MP nº 340/2006, que foi convertida
na mencionada Lei nº 11.482/2007, vigente à época do acidente, o art. 4º
da Lei 6.194/74 passou a ser assim redigido, verbis:
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“A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no
art. 792 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil”.

O Diploma Civil, por sua vez dispõe:

“Art.  792.  Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário,  ouse por
qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será
pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante
aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem de vocação hereditária”.

Assim, a exegese do referido dispositivo legal não deixa dúvidas de que a
legitimidade para requerer o recebimento do DPVAT é concorrente entre
o cônjuge sobrevivente (companheiro) e os herdeiros. Portanto, vê-se que
o direito da companheira em participar da lide é incontroverso.

Esta Corte não destoa desse entendimento:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  TUTELA
ANTECIPADA.  REQUERIMENTO  DE  CONCESSÃO  DA PENSÃO
POR MORTE PREVIDENCIÁRIA. CONCESSÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINARES  DE  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  E
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REJEIÇÃO. ESCRITURA PÚBLICA
QUE  COMPROVA  A  UNIÃO  ESTÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  (...)  comprovada a  vida  em comum por  outros  meios,  a
designação da companheira como dependente para fins de pensão por
morte é prescindível. Precedentes. ” (stj. AGRG no RESP 655196/rj. Rel.
Min.  Laurita vaz.  Quinta turma. DJ 14.08.2006).  (TJPB; AI 2001165-
06.2013.815.0000; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 21/03/2014; Pág. 18)

APELAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. CONDIÇÃO
DE  BENEFICIÁRIA  RECONHECIDA.  BENEFÍCIO  DEFERIDO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.  Restando
comprovada a qualidade de segurado do de cujus,  bem como que a
autora,  então  companheira,  estava  inscrita  nos  cadastros  da  pbprev
como beneficiária, impõe-se lhe seja concedido o benefício de pensão
por morte. A exigência contida no art. 19, § 2º, “a”, da Lei estadual nº
7.517/ 2003, de que a união estável deve ser comprovada por meio de
ação  declaratória,  viola  o  princípio  constitucional  da  isonomia,
mormente  quando  a  própria  pbprev  já  reconhecia  a  condição  de
dependente da autora. […]. (TJPB; AC 200.2010.044157-1/001; Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
02/07/2013; Pág. 12)

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  CONCESSÃO  DE
PENSÃO  POR  MORTE.  UNIÃO  ESTÁVEL.  CONVIVÊNCIA
DURADOURA.  LAPSO  TEMPORAL  DE  23  ANOS.
DOCUMENTAÇÃO  COMPROBATÓRIA DO  RELACIONAMENTO.
ESCRITURA  PÚBLICA  CONFIRMANDO  A  DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  FAVORÁVEL.  RATEIO
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EQUITATIVO  DA  PENSÃO.  DESPROVIMENTO.  União  estável  é  o
relacionamento prolongado, notório, contínuo, entre um homem e uma
mulher, com a finalidade de se constituir família e restando comprovados
tais requisitos, deve ser mantida a sentença. A declaração de convivência
conjugal com a autora, apesar do casamento civil do falecido, não oferta
empecilho  à  concessão  do  pedido,  frente  à  circunstância  de  a
companheira ter direito de perceber pensão previdenciária, em caso de
falecimento  do  segurado,  máxime  pela  existência  de  prova  cabal  da
convivência existente  entre  os  mesmos.  (TJPB; ROf  200.2011.030243-
3/002;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 11/04/2013; Pág. 13)

“REMESSA  OFICIAL  PENSÃO  POR  MORTE  PRELIMINARES
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  E  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  VIA
ADMINISTRATIVA  DESNECESSIDADE  PVPREV  AUTARQUIA
PREVIDENCIÁRIA SUCESSORA DO ANTIGO IPEP REJEIÇÃO DAS
PRELIMINARES  SEGURADO  FALECIDO  COMPANHEIRO
SUPÉRSTITE  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  PRESUMIDA
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM
PROVIMENTO  NEGADO.  A  ausência  de  provocação  na  via
administrativa  não  constitui  óbice  para  propositura  da  ação,
notadamente quando a Constituição Federal expressamente consagra o
princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição,  ao  dispor  que  a  lei  não
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito
art. 5°, XXXV. Considerando o advento da Lei Estadual n.° 7.517/2003,
que  criou  e  instituiu  a  PBPREV  como  autarquia  previdenciária
sucessora do antigo IPEP Instituto de Previdência do Estado da Paraíba,
a demandada detém legitimidade passiva, consoante já decido por esta
Egrégia  Corte.  Comprovado  que  o  requerente  é  companheiro  de
segurada  falecida,  cuja  dependência  econômica  é  presumida,  a
procedência do pedido de concessão da pensão por morte é medida que
se  impõe,  pois  preenchidos  os  requisitos  legais.”  (TJPB. RO  nº
025.2003.009092-9/001. Rel.  Dr. Aluizo Bezerra Filho, Juiz de Direito
convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides. J. em 09/08/2011). Grifei.

Por tais razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa de Maria de
Fátima Ferreira da Silva.

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL

Ainda em sede de matéria preambular, a seguradora insurgente aduz que
a petição inicial seria inepta, haja vista que não fora instruída com cópia
do boletim de ocorrência, documento imprescindível à comprovação do
acidente automobilístico e a morte.

Todavia, sem razão.

O disposto no art. 5.º, §1º, da Lei n.º 6.194/74, impõe que o pagamento
da  indenização  referente  ao  Seguro  DPVAT  depende  da  prova  da
ocorrência do acidente, que se dará através de certidão da autoridade
policial que tomou conhecimento do infortúnio. Senão vejamos:

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Embargos de Declaração nº 0000746-16.2014.815.0281

Art. 5.º – O pagamento da indenização será efetuado mediante simples
prova  do  acidente  e  do  dano  decorrente,  independentemente  da
existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de
responsabilidade do segurado.
 § 1º A indenização referida neste artigo será paga com base no valor
vigente  na  época  da  ocorrência  do  sinistro,  em  cheque  nominal  aos
beneficiários,  descontável  no  dia  e  na  praça da  sucursal  que  fizer  a
liqüidação,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  da  entrega  dos  seguintes
documentos:
a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente
e a prova de qualidade de beneficários no caso de morte; (Redação dada
pela Lei nº 8.441, de 1992)
b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por
hospital, ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no
órgão policial competente - no caso de danos pessoais.”

Dessa forma, verificando-se a existência de documentos comprobatórios
dando conta de que o genitor dos autores, em decorrência do acidente
automobilístico,  veio  a  falecer,  infere-se  que  há  nexo  de  causalidade
entre o acidente e o dano provocado pelo evento, cabendo à demandada
apresentar elementos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
dos autores.

Dessa forma, tendo em vista que a seguradora recorrente, por ocasião de
sua  defesa,  não  desconstituiu,  mediante  acervo  probatório,  os  fatos
comprovados pelos demandantes, ou seja, que a vítima não sucumbiu em
razão do acidente de trânsito, entendo que a prefacial suscitada deve ser
afastada.

A jurisprudência desta Corte já decidiu pela existência de nexo causal
quando demonstrado que a lesão sofrida decorreu do sinistro. Vejamos:

PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO,  POR  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  Requerimento  administrativo
inexistente,  mas  desnecessário,  porque  atendida  regra  de  transição
imposta  no  precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal  quando  do
julgamento, com repercussão geral, do re 631.240, no que diz respeito a
apresentação de  contestação.  Preliminar  de  ausência de nexo  causal.
Ausência de documento imprescidível. Rejeição. O boletim de ocorrência
policial não é documento imprescindível à propositura de ação visando
o  recebimento  da  indenização  decorrente  do  seguro  obrigatório  de
danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, pois,
para tanto, é suficiente a prova do acidente e do dano dele decorrente, a
ser  feita  pelos  meios  admitidos  em  direito. Apelação  cível.  Ação  de
cobrança  de  seguro  obrigatório DPVAT.  Debilidade  permanente  em
cinquenta por cento do membro superior direito. Procedência parcial do
pedido. Irressignação. Pedido para redução do quantum indenizatório.
Não cabimento. Aplicação da Súmula nº 474 do STJ e da tabela da Lei nº
11.11.945/09. Juros a partir da citação e correção a contar do evento
danoso. Aplicação das Súmulas nºs 426 e 43 do STJ. Desprovimento do
recurso. Súmula nº 426/stj: “os juros de mora na indenização do seguro
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DPVAT fluem a partir da citação”. A correção monetária sobre dívida
por  ato  ilícito  incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo  (súmula  n.  43/stj).
(TJPB;  APL  0000289-40.2012.815.0091;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 19/07/2016; 

Nessa linha de raciocínio vem decidindo os tribunais pátrios:

APELAÇÃO  DA  SEGURADORA.  PRELIMINAR  DE  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DE  BOLETIM  DE
OCORRÊNCIA.  DOCUMENTO  PRESCINDÍVEL.  JUROS  DE  MORA
DA CITAÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA DO EVENTO DANOSO.
TESES PACIFICADAS NO STJ. RECURSO IMPROVIDO. No caso do
seguro  DPVAT,  a  Lei  nº  6.194/74  não  exige  o  prévio  pedido
administrativo,  pelo  que  deve  ser  rejeitada  a  arguição  de  falta  de
interesse de agir no ajuizamento desta ação de cobrança, que foi, aliás,
contestada em seu mérito, pela seguradora. O boletim de ocorrência do
acidente  é  dispensável  para  a  propositura  da  ação,  se  por  outros
elementos é possível aferir-se o nexo causal entre a lesão sofrida pela
vítima e o sinistro noticiado. “A incidência de atualização monetária nas
indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7. º
do art.  5. º da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 11.482/2007,
opera-se  desde  a  data  do  evento  danoso”.  “Em  ação  de  cobrança
objetivando  indenização  decorrente  de  seguro  obrigatório  de  danos
pessoais causados por veículos automotores de via terrestre. DPVAT, os
juros  de  mora  são  devidos  a  partir  da  citação,  por  se  tratar  de
responsabilidade contratual e obrigação ilíquida”. EMENTA. RECURSO
ADESIVO DA PARTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. EQUIDADE.
RAZOABILIDADE.  DIGNIDADE  DO  SERVIÇO  DO  ADVOGADO.
MAJORAÇÃO.  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  É  possível  a
majoração da verba honorária sucumbencial quando o valor decorrente
da  sentença  destoa  da  razoabilidade  advinda  dos  serviços  realizados
pelo causídico. Deve-se manter a dignidade do trabalho do advogado,
pela fixação equitativa da verba honorária ainda que nas causas mais
singelas.  Recurso  provido.  (TJMS;  APL  0822331-13.2012.8.12.0001;
Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marcelo  Câmara  Rasslan;  DJMS
01/09/2016; Pág. 80)

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE  DANOS
PESSOAIS  POR  VEÍCULO  AUTOMOTOR  DE  VIA  TERRESTRE
(DPVAT).  PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
INSURGÊNCIA DA RÉ.  (A)  FALTA DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
NÃO  OCORRÊNCIA.  Embora  ausente  demonstração  de  pedido
administrativo  a  resistência  deduzida  em  contestação  se  revela
juridicamente apta para afastar a carência de ação nessa modalidade.
Aplicação  da  orientação  do  Supremo  Tribunal  Federal  contida  nos
recursos extraordinários 631.240/mg e 842.712/ma. (b) comprovação do
fato danoso. Boletim de ocorrência. Documento prescindível. Elementos
de  informação  suficientes  a  demonstrar  a  ocorrência  de  acidente
automobilístico e a existência de danos dele decorrentes (nexo causal).
(c)  para elaboração do cálculo indenizatório deve ser utilizado como
base  o  valor  do  salário  mínimo  vigente  quando  da  data  do  sinistro,
estado do Paraná apelação 1.545.213-0. 8ª Câmara Cível 2computando-
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se, também desse momento, a correção monetária. Recurso parcialmente
provido. (TJPR; ApCiv 1545213-0; Londrina; Oitava Câmara Cível; Rel.
Des.  Luiz  Cezar  Nicolau;  Julg.  28/07/2016;  DJPR  17/08/2016;  Pág.
1127)

Sendo assim, rejeito a preliminar de inépcia a inicial.” fls. 148/150. 

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
suplicante, por não haver pontos contraditórios a serem aclarados no decisum impugnado.

Sobre o tema, vejamos a jurisprudência a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Registre-se, ainda, que, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
a única contradição que enseja reparo em sede de embargos é a interna, ou seja, a que se verifica
entre as proposições e conclusões do próprio julgado. Não sendo este o caso dos autos, uma vez que
a parte  recorrente em momento algum da sua irresignação apontou o ponto contraditório a ser
corrigido, os declaratórios devem ser rejeitados.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E
ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não
suprimir a omissão, afastar a obscuridade,  eliminar a contradição ou
sanar  eventual  erro  material,  mas,  sim,  reformar  o  julgado  por  via
inadequada.
2.  A  contradição  que  rende  ensejo  à  oposição  de  embargos
declaratórios  é  aquela  interna  do  julgado,  somente  se  verificando
quando no contexto do próprio acórdão embargado estejam contidas
proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o
que não ocorre no presente caso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1331352/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
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BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  06/04/2017,  DJe
11/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. POSSÍVEL CONTRADIÇÃO EXTERNA AO JULGADO.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC/2015,
porquanto  o  acórdão  recorrido  fundamentou,  claramente,  o
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe
foi postulada.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  caminha  no
sentido de que "a contradição remediável por embargos de declaração,
é  aquela  interna  ao  julgado  embargado,  a  exemplo  da  grave
desarmonia entre a fundamentação e as conclusões da própria decisão,
capaz  de  evidenciar  uma  ausência  de  logicidade  no  raciocínio
desenvolvido pelo julgador, ou seja, o recurso integrativo não se presta
a corrigir contradição externa, bem como não se revela instrumento
processual vocacionado para sanar eventual error in judicando" (EDcl
no HC 290.120/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma,
julgado  em  26/08/2014,  DJe  29/08/2014.)  3.  Recurso  Especial  não
provido.
(REsp  1654832/TO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017)

Frise-se,  outrossim,  ser  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois, segundo o art. 1.025 do novo
CPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

Vejamos o recente entendimento jurisprudencial sobre o tema:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO
PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO IMPROVIDO.1.  A
negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz,
mesmo  após  provocado  por  meio  de  embargos  de  declaração,  em
decidir  todas  as  questões  submetidas  ao  seu  julgamento,  com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas e
conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, revelando-
se  desnecessário,  contudo,  a  manifestação  judicial  sobre  todos  os
argumentos  declinados  pelas  partes.2.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  no  sentido  de  que  a  suspensão  do  processo  ante  a
existência de prejudicialidade externa com outra demanda não possui
caráter obrigatório,  cabendo ao juízo local  aferir  a plausibilidade da
paralisação consoante as circunstâncias do caso.3. O recurso especial
(EREsp  1.420.632/ES)  interposto  contra  o  acórdão  na  origem  que
excluiu o ora agravante do polo ativo do feito executivo - apresentado,
no presente  recurso especial,  como prejudicialidade externa capaz de
ensejar a suspensão do feito - transitou em julgado em 10 de novembro
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de 2016. Desse modo, não mais existe sequer a prejudicialidade externa
alegada pelo recorrente para sustentar a paralisação do feito.
4.  Agravo interno improvido.”(STJ -  AgInt  no REsp 1416941/ES,  Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/02/2017, DJe 07/03/2017) (grifei)

Nesta perspectiva, temos que a irresignação aclaratória apresentada pela embargante,
combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-se, repito, como tentativa
de rediscussão da matéria, o que não é permitido em sede de recurso horizontal. 

Posto  isso,  por  tudo  que  foi  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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